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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FLAMARION D AVILA FONTES
ADVOGADO : FLAMARION D'AVILA FONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) -

SE000724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

EMENTA

AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL.  EDIFICAÇÃO. MARGENS DE CURSOS D'ÁGUA NATURAIS. ÁREA
URBANA CONSOLIDADA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A MAIS AMPLA 
GARANTIA AMBIENTAL PROVIMENTO NEGADO.. 

1. Conforme estabelecido no Tema 1.010/STJ, "na vigência do novo Código
Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de Preservação
Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos
caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo
seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla
garantia ambiental a esses espaços territoriais especialmente protegidos e, por

".conseguinte, à coletividade

2. Os fatos de que a região em discussão constituiria "centro urbano
" e de que não foi verificado dano ambiental não sãoplenamente antropizado

suficientes para justificar a não aplicação do tema repetitivo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, .06 de maio de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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1. Conforme estabelecido no Tema 1.010/STJ, "na vigência do novo Código
Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de Preservação
Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos
caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo
seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla
garantia ambiental a esses espaços territoriais especialmente protegidos e, por

".conseguinte, à coletividade

2. Os fatos de que a região em discussão constituiria "centro urbano
" e de que não foi verificado dano ambiental não sãoplenamente antropizado

suficientes para justificar a não aplicação do tema repetitivo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FLAMARION D AVILA FONTES da
decisão de minha relatoria de fls. 903/913.

A parte recorrente alega: (i) os recursos especiais foram interpostos com
fundamento da alínea , inciso III, do art. 105, da Constituição Federal, e o provimentoa
da decisão foi dado com base na alínea desse mesmo dispositivo; (ii) não houve o c 
prequestionamento dos dispositivos legais que fundamentam as razões recursais; (iii)
não é possível averiguar a ocorrência de danos ambientais, em decorrência do óbice
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do processo
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 946/950).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Quanto ao ponto controvertido – existência de construção em área não
–, objeto dosedificável nas Áreas de Preservação Permanente (APP) de curso d'água 

recursos especiais, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO decidiu nestes
termos (fls. 620/621):

Na sentença, apesar da natureza urbana do imóvel, foi favorável à tese
do Ministério Público, assinalando que: "In casu , dos documentos carreados
aos autos pela própria parte demandada, consubstanciados nas peças dos
autos da ação de usucapião 3.884/2002 (ids. 7147804 e 7147806), conclui-
se que seu imóvel está localizado dentro de uma APP na forma da Lei. pois
sito a uma extensão de 75 metros da margem do rio São Francisco, nos
seguintes termos: " com as confrontações descritas: ao norte com a estrada
asfaltada que liga a cidade de Porto Real do Colégio a cidade de São Brás,
numa extensão de 75,00 metros; ao sul. com o Rio São Francisco, numa
extensão de 75.00 metros ; ao leste, com terras de José Sizenando Abreu
Silveira, numa extensão de 100,00 metros e ao oeste, com Orison Mardem
D'Ávila Fontes, numa extensão de 100,00 metros ". Nesse contexto é que
não merece guarida o argumento de que a área onde se localiza o imóvel,
por ser de natureza urbana, tornaria por desnecessária a adoção das
medidas pertinentes. É que. à luz do disposto nos arts. 3º, XXVI, da Lei
12.651/2012, e arts. 46 e 47, II, da Lei 11.977/2009, para viabilizar a
caracterização do local do imóvel do réu como área urbana consolidada,
seria indispensável a comprovação de existência do procedimento voltado à
adoção de um conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e
sociais que visasse à regularização de assentamentos irregulares e à
titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o
pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o direito
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Esses requisitos, contudo,
não foram demonstrados, pois não há qualquer menção à existência do
procedimento de regularização fundiária previsto na Lei 11.977/2009,
tampouco da densidade demográfica do assentamento urbano ali existente.
Da mesma forma, os arts. 64 e 65 da Lei 12.651/2012, fazem transparecer
que a regularização de núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de
Preservação Permanente depende da aprovação do projeto de regularização
fundiária cuja existência sequer foi ventilada nos autos, e que
necessariamente deve seguir a forma estabelecida na lei específica de
regularização fundiária urbana (Lei 13.465/2017)".

Esse não é o entendimento desta eg. 2ª Turma, que, em situações
deste jaez, assim já se posicionou, mutatis mutandis: "Analisando os
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documentos juntados, inclusive as fotografias, observa-se que a casa em
questão se encontra em uma área antropizada, com fornecimento de água e
energia, dentro do limite dos 100 metros do Rio Pacoti já próximo ao limite
dos 200 metros, mas fora da área de mangue e sem representar risco
ambiental, conforme atesta o laudo técnico da SEMACE. O laudo também
registra que não há como afirmar se no local havia vegetação anterior à
construção do imóvel. O próprio relatório complementar da SEMACE informa
que não foi verificado dano ambiental e que a irregularidade se restringe ao
fato de que a residência da requerida, assim como as demais encartadas na
mesma zona urbana em um total de oito, foi erguida na APP de 100 metros
do Rio Pacoti. Este tribunal já decidiu que, em situações como a que se vê
no caso dos autos, de múltiplas edificações concluídas há muito, inclusive,
com autorização das administrações locais, em centros urbanos plenamente
antropizados, descabe a aplicação literal do novo Código Florestal".
(PROCESSO: 00054579320144058100. DESEMBARGADOR FEDERAL
PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA LIMA. 2ª TURMA. JULGAMENTO: 

). De fato, a ocupação é irregular, mas situada em área urbana já02/06/2020
consolidada conforme se observa nas fotografias, com inúmeras edificações,
algumas de maior porte, sendo inclusive noticiado que a construção em
questão data de 1999". PROCESSO: 08075692620194058100,
DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO HENRIQUE DE CAVALCANTE
CARVALHO, 2ª TURMA, JULGAMENTO: .28/09/2021

Noutro turno, oportuno também salientar que o imóvel em questão
existe há mais de 40 anos e que não ficou demonstrado nos autos qualquer
dano ambiental.

 
Conforme explicitado na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em

desconformidade com o que foi fixado no julgamento do Tema 1.010/STJ, em que o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu a compreensão de que, "na vigência do novo
Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de
Preservação Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em
trechos caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que
disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a
mais ampla garantia ambiental a esses espaços territoriais especialmente protegidos e,

".por conseguinte, à coletividade

Segue a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AMBIENTAL. CONTROVÉRSIA
A ESPEITO DA INCIDÊNCIA DO ART. 4º, I, DA LEI N. 12.651/2012 (NOVO
CÓDIGO FLORESTAL) OU DO ART. 4º, CAPUT, III, DA LEI N. 6.766/1979
(LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO). DELIMITAÇÃO DA
EXTENSÃO DA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL A PARTIR DAS MARGENS DE
CURSOS D'ÁGUA NATURAIS EM TRECHOS CARACTERIZADOS COMO
ÁREA URBANA CONSOLIDADA.

1. Nos termos em que decidido pelo Plenário do STJ na sessão de 
, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos9/3/2016

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado
Administrativo n. 3).
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2. Discussão dos autos: Trata-se de mandado de segurança impetrado
contra ato de Secretário Municipal questionando o indeferimento de pedido
de reforma de imóvel derrubada de casa para construção de outra) que dista
menos de 30 (trinta) metros do Rio Itajaí-Açu, encontrando-se em Área de
Preservação Permanente urbana. O acórdão recorrido negou provimento ao
reexame necessário e manteve a concessão da ordem a fim de que seja
observado no pedido administrativo a Lei de Parcelamento do Solo Urbano
(Lei n. 6.766/1979), que prevê o recuo de 15 (quinze) metros da margem do
curso d´água.

3. Delimitação da controvérsia: Extensão da faixa não edificável a partir
das margens de cursos d'água naturais em trechos caracterizados como
área urbana consolidada: se corresponde à área de preservação
permanente prevista no art. 4°, I, da Lei n. 12.651/2012 (equivalente ao art.
2°, alínea "a", da revogada Lei n. 4.771/1965), cuja largura varia de 30
(trinta) a 500 (quinhentos) metros, ou ao recuo de 15 (quinze) metros
determinado no art. 4°, caput, III, da Lei n. 6.766/1979.

4. A definição da norma a incidir sobre o caso deve garantir a melhor e
mais eficaz proteção ao meio ambiente natural e ao meio ambiente artificial,
em cumprimento ao disposto no art. 225 da CF/1988, sempre com os olhos
também voltados ao princípio do desenvolvimento sustentável (art. 170, VI,)
e às funções social e ecológica da propriedade.

5. O art. 4º, caput, inciso I, da Lei n. 12.651/2012 mantém-se hígido no
sistema normativo federal, após os julgamentos da ADC n. 42 e das ADIs ns.
4.901, 4.902, 4.903 e 4.937.

6. A disciplina da extensão das faixas marginais a cursos d'água no
meio urbano foi apreciada inicialmente nesta Corte Superior no julgamento
do REsp 1.518.490/SC, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
DJe de , precedente esse que solucionou, especificamente, a15/10/2019
antinomia entre a norma do antigo Código Florestal (art. 2º da Lei n. 4.771
/1965) e a norma da Lei de Parcelamento do Solo Urbano (art. 4º, III, da Lei
n. 6.766/1976), com a afirmação de que o normativo do antigo Código
Florestal é o que deve disciplinar a largura mínima das faixas marginais ao
longo dos cursos d'água no meio urbano. Nesse sentido: Resp 1.505.083
/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, Dje ; 10/12/2018
AgInt no REsp 1.484.153/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma,
DJe ; REsp 1.546.415/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda19/12/2018
Turma, DJe ; e AgInt no REsp 1.542.756/SC, Rel. Min. Mauro28/2/2019
Campbell Marques, DJe .2/4/2019

7. Exsurge inarredável que a norma inserta no novo Código Florestal
(art. 4º, caput, inciso I), ao prever medidas mínimas superiores para as
faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente,
sendo especial e específica para o caso em face do previsto no art. 4º, III, da
Lei n. 6.766/1976, é a que deve reger a proteção das APPs ciliares ou
ripárias em áreas urbanas consolidadas, espaços territoriais especialmente
protegidos (art. 225, III, da CF/1988), que não se condicionam a fronteiras
entre o meio rural e o urbano.

8. A superveniência da Lei n. 13.913, de 25 de novembro de 2019, que
suprimiu a expressão "[...] salvo maiores exigências da legislação
específica." do inciso III do art. 4º da Lei n. 6.766/1976, não afasta a
aplicação do art. 4º, caput, e I, da Lei n. 12.651/2012 às áreas urbanas de
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ocupação consolidada, pois, pelo critério da especialidade, esse normativo
do novo Código Florestal é o que garante a mais ampla proteção ao meio
ambiente, em áreas urbana e rural, e à coletividade.

9. Tese fixada - Tema 1010/STJ: Na vigência do novo Código Florestal
(Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de Preservação
Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos
caracterizados como área urbana consolidada, deve respeitar o que
disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d e e, a fim de
assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços territoriais
especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade.

10. Recurso especial conhecido e provido.
11. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do

CPC/2015.
(REsp n. 1.770.760/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Seção, julgado em , DJe de .)28/4/2021 10/5/2021
 

Ressalto que o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema, nos termos da Súmula 568/STJ.

Destaco, ainda, que os fundamentos do acórdão recorrido de que a região
em discussão constituiria " " e de que não foicentro urbano plenamente antropizado
verificado dano ambiental não são suficientes para justificar a não aplicação do tema
repetitivo, conforme corroboram os seguintes precedentes do STJ:

ADMINISTRATIVO. EDIFICAÇÃO NA MARGEM DE RIO. ÁREA
URBANA CONSOLIDADA. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL.
TEMA 1.010/STJ.

1. Segundo consolidado entendimento desta Corte, o Código Florestal
é norma específica a ser observada nos casos de proteção marginal dos
cursos de água, mostrando-se descabido falar em incidência da Lei de
Parcelamento do Solo Urbano. Precedente: REsp 1518490/SC, Rel. Ministro
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 9/10/2018

.15/10/2018
2. Incide, na espécie, a tese firmada no Tema 1.010/STJ: "Na vigência

do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edificável nas
Áreas de Preservação Permanente de qualquer curso d'água, perene ou
intermitente, em trechos caracterizados como área urbana consolidada, deve
respeitar o que disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, c, d
e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços
territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.377.266/SC, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)21/3/2022 24/3/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ÁREA DE

PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DELIMITAÇÃO DA EXTENSÃO DA
FAIXA NÃO EDIFICÁVEL A PARTIR DAS MARGENS DE CURSOS D'ÁGUA
NATURAIS EM TRECHOS CARACTERIZADOS COMO ÁREA URBANA
CONSOLIDADA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO CÓDIGO
FLORESTAL. INADEQUADA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
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MAIOR PROTEÇÃO AMBIENTAL. PROVIMENTO. RESPEITO AO LIMITE
IMPOSTO PELO CÓDIGO FLORESTAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]
III - As situações "consolidadas" ou consumadas, a par dos núcleos

urbanos informais, de cuja regularização se ocupa a Lei n. 13.465/2017, e do
que não se trata o presente feito, não podem ser utilizadas como justificativa
para a perenização de infrações às leis de preservação ambiental, não
havendo falar em teoria do fato consumado em relação à proteção ao meio
ambiente, conforme já fixado na Súmula do STJ, no seu Enunciado 613:
"Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito
Ambiental."

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.037.054/SC, relator Ministro Francisco

Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)24/6/2024 26/6/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. DELIMITAÇÃO DA EXTENSÃO DA FAIXA NÃO
EDIFICÁVEL A PARTIR DAS MARGENS DE CURSOS D'ÁGUA NATURAIS
EM TRECHOS CARACTERIZADOS COMO ÁREA URBANA
CONSOLIDADA. TEMA N. 1.010/STJ. INCIDÊNCIA. TEORIA DO FATO
CONSUMADO. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 613/STJ. APLICAÇÃO.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - Este Tribunal Superior firmou, sob o rito dos recursos especiais

repetitivos (Tema n. 1.010), tese segundo a qual, visando a máxima proteção
do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a
extensão não edificável nas Áreas de Preservação Permanente (APP) de
qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos caracterizados
como área urbana consolidada, deve observar o disposto no art. 4º, caput,
inciso I, e alíneas, da Lei n. 12.651/2012.

III - À vista disso, e sendo incontroversa a construção de imóvel de
veraneio - situação, portanto, distinta das construções para atividades
agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural - em Área de
Preservação Permanente, fora dos moldes determinados pela Lei n. 12.651
/2012, verifico que o acórdão recorrido está em dissonância com a
orientação desta Corte, cristalizada na Súmula n. 613, segundo a qual não
se admite a aplicação da teoria do fato consumado em matéria ambiental.
Precedentes.

[...]
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.611.674/PR, relatora Ministra Regina Helena

Costa, Primeira Turma, julgado em , D Je de .)14/11/2022 17/11/2022
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.087.131 / AL
Número Registro: 2023/0259092-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02003102035201734 08006058620204058001 08006197020204058001 111001000769201735
2003102035201734 8006058620204058001 8006197020204058001 80206152020

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS
RECORRIDO : FLAMARION D AVILA FONTES
ADVOGADO : FLAMARION D'AVILA FONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SE000724

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAMARION D AVILA FONTES
ADVOGADO : FLAMARION D'AVILA FONTES (EM CAUSA PRÓPRIA) - SE000724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47243289 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:31:16
Código de Controle do Documento: 3ebc81e0-188a-45e0-b3f2-7bbd731fe29d


